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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, para apreciação e deliberação
dessa Egrégia câmara, o proleto de Lei n" ( ,i /202s, que trata da alteração do art. 1o

da lei 206i2009, que estabelece parâmetros relativos a politica municipal dos direitos da

criança e do adolescente e da outras providências.

A alteração a ser apreciada possui cunho extremamente relevante, urgente e de
interesse público, dada a sua natureza e à natureza do público a ser atingido nas políticas

assistenciais municipais, qual seja, criança e adolencente.

Cord ia lmente,
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Projeto de Lei _ de 2025

Dispoe sobre alteração do art. 10 da lei 206/2009, que

estabelece parâmetros relativos a politica municipal

dos direitos da criança e do adolescente e da outras

providências.

Art. 1o. Esta Lei altera a Lei l\,4unicipal n" 206/2009, que estabelece parametros relativos

a politica municipal dos direitos da criança e do adolescente

Art. 20. O art. 10o da Lei lr,4unicipal n" 206/2009 passará a conter a seguinte redaçào

"Art. 10o. o conselho [t4unicipal dos direitos da criança e do adolescente é composto de,

B( oito) membros e respectivos suplentes, respeitados os seguintes critérios:

| - 04 (quatro) Representantes governamentais:

01 ( um )Representante da Secretaria tr/unicipal de Assistencia Social,

01 (um )Representanle da Secretaria lVunicipal de Saúde;

01 (um )Representante da Secretaria l\,4unicipal de Educação,

01 (um )Representante da Secretaria l\,4unicipal de Esporte;

ll- 04 Representantes da sociedade civil de entidades não-governamentais de
atendimento, defesa e garantia de drreitos da criança e adorescente, entidades
representativas do pensamento religioso, escolhidos de forma equitativa.

€

§ í o os representantes da sociedade civir serão ereitos em Fórum próprio, especiarmente
convocado para este íim, sendo o processo ereitorar acompanhado pero conserho
lVunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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§ 2o. Poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil

constituída há pelo menos 01 (um) ano, prioritariamente que tenham atuação na área de

atendimento ou defesa dos direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3o Excepcionalmente as primeiras entidades eleitas à partir da publicaÇão desta lei,

que ainda não estiverem com a documentaÇão regularizada, terão prazo de até 1 B0 dias,

à partir da posse, para organizar toda sua documentação, conforme exigido nesta lei.

§ 4 Até que a documentação seja providenciada ou o prazo do caput se esgote, o que

ocorrer primeiro, a entidade poderá atuar como legalmente inscrita para todos os fins de

d ire ito;

Obs: Revogar paragrafo 1 a 3

José Raydan, 07 de março de 2025

NIUN CLP O DE JOSE
RAYDAN Ct613072oOOr 77

Romário Gonçalves Rocha

Prefeito N,4unicipal

Art. 3o.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, para apreciação e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o projeto de Lei no06/20025, que trata da alteração do art. 1 0

da lei 206/2009, que estabelece parâmetros relativos a politica municipal dos direitos

da criança e do adolescente e da outras providências.

A alteração a ser apreciada possui cunho extremamente relevante e de interesse

público, dada a sua natureza e à natureza do público a ser atingido nas políticas

assistenciais municipais.

MuNrclpro DE JosE U,§X:]itf,!,5ifi.,. -,,,
RÁYDAN:016 I 30720001 77

Romário Gonçalves da Rocha

PreÍeito Ívlunicipal
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Projeto de Lei 06 de 2025

Dispõe sobre alteração do art. 10 da lei 206/2009, que

estabelece parâmetros relativos a politica municipal
dos direitos da criança e do adolescente e da outras
providências.

Art. io. Esta Lei altera a Lei Municipal no 206/2009, que estabelece parametros relativos

a politica municipal dos direitos da criança e do adolescente

Art. 2o. O art. 10o da Lei Municipal no 206/2009 passará a conter a seguinte redação

"Art. í 0o. O Conselho Municipal dos direitos da criança e do adolescente é composto

de, B( oito) membros e respectivos suplentês, respeitados os seguintes critérios:

l- 04 (quatro) Representantes governamentais

01 (um )Representante da Secretaria Municipal de Assistencia Social

01 (um )Representante da Secretaria trlunicipal de Saude

01 ( um ) Representante da Secretaria Municipal de Educação

01 (um )Representante da Secretaria tViunicipal de Esporte

ll- 04 Representantes da sociedade civil de entidades não-governamentais de
atendimento, defesa e garantia de direitos da criança e adolescente , entidades
representativas do pensamento religioso, escolhidos de forma equitativa.

§ 1" Os representantes da sociedade civil serão eleitos em Fórum próprio,
especialmente convocado para este fim, sendo o processo eleitoral acompanhado pelo
Conselho lvlunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 20. Poderão participar do processo de escolha organizaçôes da sociedade civil
constituida há pelo menos 01 (um) ano, prioritariamente que tenham atuação na área
de atendimento ou defesa dos direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3o Excepcionalmente as primeiras entidades eleitas à partir da publicação desta lei,
que ainda não estiverem com a documentação regularizada, terão prazo de até 180
dias, à partir da posse, para organizar toda sua documentação, conforme exigido nesta
lei.

§ 4 Ate que a documentação seja providenciada ou o prazo do caput se esgote, o que
ocorrer primeiro, a entidade poderá atuar como legalmente inscrita para todos os fins
de direito;

Art.30.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Obs: Revogar paragrafo 1 a 3
MUN CIPLO DE JOSE

Romário Gonçalves Rocha
Prefeito lVunicipal
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Projeto de Lei.- 1 2025

Justiíicativa

Senhor Presidente e demais Nlembros da Câmara de Vereadores,

A proposta ora submetida à consideraçáo de Vossas Excelências objetiva expor que em José

Raydan a Secretaria Municipal de Assistência Social, tem como único da Politica de Assistência

Social seguindo as diretrizes do SUAS - Sistema Único de Assistência Social Íoi implantado no

país em 2005 e institucionalizado em 20í I pela Lei Federal í2.435, é necessário destacar sua

importância na garantia dos direitos sociais. Este sistema representa um marco signiflcativo,

estabelecendo uma estrutura integrada de serviços, programas, projetos e benefícios que visa

proteger indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social.

Embora esses marcos legais já existam, o Poder Executivo, juntamente com o setor jurídico e a

Seóretaria de Assistência Social, identificou a necessidade urgente da criação da Lei do SUAS

no município.

Contudo, apêsar dê sua relevância e da obrigação legal de implemêntação, a cidade de José

Raydan ainda não regulamentou a Lei do SUAS, evidenciando a necessidade urgente de sua

regulamentação no municÍpio. A implementação do SUAS não se limita à observância de uma

exigência legal, mas é também uma questão de justiça social e direitos humanos. O acesso

universal e equitativo aos serviços e beneíícios sociais é um princípio fundamental estabelecido

pela Constituição Federal. Portanto, cabe ao poder público, em todos os níveis de governo,

garantir sua eÍetivação.

Negligenciar a regulamentação do SUAS em José Raydan significa Íalhar no dever de assegurar

a proteção social da população, especialmente daqueles em situaÇão de maior vulnerabilidade.

A ausência dessa lei compromete a capacidade do município de atender adequadamente às

necessidades sociais de seus cidadãos.

Diante desse cenário, é imperativo que os membros desta Câmara Municipal atuem em defesa

dos interesses da população mais necessitada. A aprovação do projeto de lei que institui a

Política de Assistência Social e o SUAS em José Raydan é um passo crucial para superar os
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desafios enfrentados pelo município e garantir o acesso de todos os seus cidadáos aos direitos

sociais básicos.

Portanto, apelo aos nobres pares que reconheçam a urgência dessa questão e que se unam em

apoio a essa importante iniciativa. A criação da Lei do suAS Ivlunicipal não é apenas um

cumprimento de uma obrigação legal, mas um compromisso com a justiça social e a dignidade

humana, assegurando que todos em Jose Raydan possam usufruir dos direitos que lhes são

garantidos.

A aprovação desta lei é um passo essencial para assegurar que todos os cidadãos de José

Raydan tenham acesso aos direitos Sociais báSicos que lhes são garantidos por lei.

Por derradeiro, demonstrado o interesse público relevante, requer a rnclusão do presente Projeto

de Lei para vossa apreciação, discussão e deliberação por esta Egrégia câmara Municipal, em

regime de urgência, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Certos de contarmos com colaboração dos Senhores Vereadores.

No mais, nos colocamos à disposição, bem como reiteramos votos de apreço e distinta

consideração, desejando sucesso aos llustres vereadores e demais membros dessa casa,

estendendo assim nossos cumprimentos à vossa equipe, parceiros e colaborador de Jose

Raydan.

José Raydan, 07 de março de 2025.

MuNrcrpro DE JosE Rt"m*l'iflil*51f,::"" *.,-
RAYDAN:0i613072000177

Romário Gonçalves da Rocha

Prefeito Municipal
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Projeto de Lei LP2o25

DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE

ASSETÊNC|A SOCIAL (SUAS) DO MUNICíP|O

DE JOSE RAYDAN/MG, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Jose Raydan/MG, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e êle sanciona a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DEFINIçÔES E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

(SUAS)

Art. 20 - A Política de Assistência Social do Município de Jose Raydan tem por objetivos:

l. a proteÇão social, que visa a garantia da vida, a redução de danos e a prevenção da incidência

de riscos, especialmente:

a) a proteção à fâmília, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhicê;

b) o amparo às crianças e aos adolescentês carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; e

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à

vida comunitária;

AÉ. 1o. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade

Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um coniunto

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às

necessidades básicas.
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ll. a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a capacidade protetiva das

Íamílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

lll. a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões

socioassistenciais;

lv. a participação da população, por meio de organizações reprêsentativas, na Íormulação das

políticas e no controle de aÇões em todos os níveis;

V. a primazia da responsabilidade do entê polÍtico na condução da Política de Assistência Social

em cada esfera de governo; e

Vl. a centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços,

programas e projetos, tendo como base o território.

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de íorma

integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às contingências

sociais.

CAPíTULO II

DOS PRlNCIPloS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art, 30 - A Política Pública de Assistência Social rege-se pelos seguintes princípios:

l. universalidade: todos têm direito à proteção socioassistêncial, prestada a quem dela necessitar,

com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de qualquer espécie ou

comprovação vexatória da sua condição;

ll. gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuiçâo 'ou

contrapartida, observado o que dispõe o art.35, da Lei Federal no 10.741, de 1o de outubro de

2003 - Estatuto do ldoso;

Ill. integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio de

conjunto articulado de servrços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

iV. intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as demais políticas
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e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V. equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, de gênero, polÍticas

e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situaçáo de vulnerabilidade e em risco

peSsoal e social;

Vll. divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, bem

como dos recursos oÍerecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Seção ll

Das Diretrizes

Art.40 - A organização da assistência social no Àilunicípio de Jose Raydan observará as

seguintes diretrizes:

l. pr:imazia da responsabilidade do Estado na condução da política de Assistência Social em cada

esÍera de governo;

ll. descentralização político-administrativa e comando único das açóes da política de assistência

social em cada esÍera de gestão;

lV. matricialidade sociofamiliar;

V. territorialização;

Vl. Íortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll .- participação popular e controle social, por meio de organizações representâtivas, na

formulação das políticas e no controle social das ações em todos os níveis.

CAPíTULO III

DA GESTÃO E ORGANTZAçÃO DA POLÍICA MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNCn SOCTAL

Vl. supremacia do atendimento às necessidades sociais sobrê as exigências de rentabilidade

econômica; e

lll. cofinanciamento partilhado dos entes federados;
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Seção I

Da Gestão

Art. 50 - A gestáo das ações na área de assistêncla social é organizada sob a forma de sistema

descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS),

conforme estabelece a Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e

coordenação são de compêtência da União.

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhosde

assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social âbrangidas pela Lei

Federal n0 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 60 - O tvlunicípio de Jose Raydan atuará de Íorma articulada com as esferas federal e

estadual, observAdas as normaS gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar oS ServiçoS,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais em seu âmbito.

AÉ. 70 - O órgão gestor da Política de Assistência Social do Município de Jose Raydan é a

Secretaria Municipal de Assistencia Social- SMAS

Parágrafo único. A estrutura da SMDS deve contemplar obrigatoriamente as áreas essenciais

do SUAS: ProteÇão Social Básica, Proteção Social Especial (Media e Alta Complexidade),

Gestão do SUAS (Gestão do Trabalho, Regulação do SUAS, Vigilância Socioassistencial),

Gestão Financeira e Orçamentária e Gestão de Benefícios e Programas, devendo a

administração municipal garantir pessoal e outras necessidades à eíetivação dessa estrutura.

Seção ll

Da Organização

AÉ. 8o - O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no âmbito do Município de Jose Raydan

orgàniza-se pelos seguintes tipos de proteção:

l. proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência

social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do

desenvolvimento de potencialidades, aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e

comunitários; e

ll. proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo

contribuir para a reconstrução de vínculos Íamiliares e comunitários, a defesa de direitol o
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Art, 9o - A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes serviços

socioassistenciais, nos termos da TipiÍicação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem

pre.ju ízo de outros que vierem a ser instituídos:

ll. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV; e

lll. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Pessoas

idosas.

§ ío, O PAIF deve ser ofertado exclusivamentê no Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS

§ 2". Os serviÇos socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser executados pelas

Equipes Volantes nos distritos e povoados, que poderão ser instituídas pelo município conforme

a necessidade e a disponibilidade orçamentária

AÉ. í0 . A proteção social especial ofertará precipuamente os serviços socioassistenciais, nos

termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que

vierem a ser instituÍdos:

l. proteção social especial de média complexidade:

a) SêrviÇo de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e lndivíduos ' PAEFI;

b) Serviço Especializado dê Abordagem Social;

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de

Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Pessoas ldosas e suas

famÍlias; e

fortalecimento das potencialidades e aquisiçóes e a proteção de famílias e indivÍduos para o

enfrentamento das situações de violação de direitos.

L Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
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ll . proteção social especial de alta complexidade:

a) Serviço de Acolhimento lnstitucional;

b) Serviço de Acolhimento em República;

c) . Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas ê de Emergências.

Parágrafo único. O PAEFI deve ser oÍertado exclusivamente pela Equipe de Referência lotada

no Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS,

AÉ. í1 - As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de

forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades e organizações de

assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidades de cada serviço,

programa ou proleto socioassistencial.

§ 1o. Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços, programas,

projetos e benefícios de assistência social mediante a articulação entre todas as unidades do

SUAS.

§ 20. A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela União, em colaboração com o município,

de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistêncial.

AÉ. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a estrutura

administrativa do Município de Jose Raydan- MG

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas devem ser compatíveis com os serviços

neles oÍertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 . As proteções sociais básica e especial serão ofertadas precipuamente no Centro de

Referência de Assistência Social (CRAS e nas suas Unidades de Atenção Básica de Assistência

Social) e no Centro de Referênciâ Especializado de Assistência Social (CREAS),

respectivamente, e pelas entidades de assistência social e organizaçôes de assistência social,

de forma complementar.
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§ ío. o CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em área§ com maiores

índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação e execução de serviços'

programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às Íamílias no seu território de

abrangência.

s 2., O CREAS é a unidade pública de abrangência municipal ou regional, destinada à prestação

de serviços a indivÍduos e Íamílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por

violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da Assistência

Social.

§ 3o. Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS, que

possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e oÍertam os

serviços, programas, projetos e benefÍcios da assistência social.

Art. í4 - As unidades de CRAS e CREAS devem observar as seguintes diretrizes:

l. territorialização: oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência definidas bâseada

na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos, respeitando as identidades dos

territórios locais, e considerando as questões relativas às dinâmicas sociais, distâncias

i:ercorridas e fluxos de transportes, com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo

e protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamente a ênÍase e prioridade

nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social;

ll. u niversalização: a fim de que a proteção social básica e a proteção social especial seiam

asseguradas na totalidade dos territórios dos municÍpios e com capacidade de atendimento

compatível com o volume de nêcessidades da população; e

lll. regionalização: participação, quando for o caso, em aÍranjos institucionais que envolvam

municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a prestação de serviços

socioassistenciais de proteção social especial cujos custos ou baixa demanda municipal

justiÍiquem rede regional e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado'

Art. ,15 - As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a constituição de

equipe de referência na forma das Resoluções no 269, de 13 de dezembro de 2006; no 17 , de 20

de junho de 2011; e n0 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS.

parágraÍo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância Socioassistencial são

fundamentais para a definição da Íorma de oÍerta da proteção social básica e especial.
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Art, 16 - O SUAS afiança as seguintes sêguranças, observadas as normas gerais de:

ll. renda;

lll. convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

lV. desenvolvimento de autonomia;

V. apoio e auxílio.

AÉ. 17 - Fica instituído no âmbito do Município de Jose Raydan o Plantão Social aos Íinais de

semana, Íeriados nacionais, estaduais, feriados e recessos municipais, para o atendimento de

demandas urgentes da Política de Assistência Social.

§ ío. O Plantão Social deverá ser realizado pelos técnicos de referência dos Serviços

Socioassistenciais Tipificados; podendo conforme a necessidade, ser também realizado pelos

Coordenadores destes serviços.

§ 20. O Plantão Social obedecerá à Lei lVlunicipal n" 4.205, de 03 de novembro de 2022, e

alterações posteriores.

Art. '18 - Compete ao Município de Jose Raydan, por meio da Secretaria tti'lunicipal de

Desenvolvimento Social:

l. Oestinar recursos Íinanceiros para custeio dos benefícios eventuais de que trata o artigo

22, da Lei Federal8.742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de

Assistência Social através de resolução;

ll. efetuar com celeridade o pagamento dos benefícios eventuais em pecúnia;

lll. executar os projetos de enfrentamento da erradicação da pobreza, incluindo parcerias

com organizações da sociedade civil;

l. acolhida;

Seção lll

Das Responsabilidades
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v. prestaÍ os serviços socioassistenciais de que trata o artigo 23, da Lei Federal no 8742, de

7 de Dezembro de 1993 e a TipiÍicação Nacional dos Serviços Socioassi§tenciais;

Vl. implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando o planejamento e a

oíerta qualificada de serviços, beneÍícios, programâs e projetos socioassistenciais;

vll. implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliaÇão para

fomentar o aprimoramento, qualificaçáo e integração contínuos dos serviços da rede

socioassistencial, conÍorme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social;

Vlll. Íegulamêntar, formular e coordenar a implantaçáo e implêmentação da Política Municipal

de Assistência Social, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e com a

Política Estadual de Assistência Social, observando as deliberações das conÍerências nacional,

estadual e municipal de assistência social e as deliberações de competência do Conselho

Municipal de Assistência Social;

lX. regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as deliberações do Consetho

Municipal de Assistência Social;

x. cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e beneÍícios

eventuais de assistência social no âmbito local;

Xl.. cofinanciar, em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de Educação

Permanente, com base nos princípios da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do

SUAS- NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu âmbito;

Xll. realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito;

Xlll. Íealizat agestão local do Benefício de Prestação Continuada - BPC, garantindo aos seus

beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;

XlV. realizar, em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social, as conferências

de assistência social;

xv. gerir, de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de transferência dê renda

lV. atender às açÕes socioassistenciais de caráter de emergência;



de sua competência;

XVl. gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, em conformidade com o disposto na Lei

2309 de 11 de dezembro de 1995 e suas alterações;

XVll. gerir, no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal

e de Programas de TransÍerência de Renda, nos termos das legislações correlatas vigentes;

XVlll. organizar a oferta de seNiços de forma territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade

e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XlX. organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial, articulando

as ofertas;

XX. organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e pactuaçÕes

de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de assistência social em qeu

âmbito em consonância com as normas gerais da União;

XXl. elaborar a proposta orçamentária da assistência social no município, assegurando

recursos do tesouro municipal;

XXll. elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

XXlll. elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades do

município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na Comissão lntergestores Bipartite

- CIB;

XXIV. êlaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando-o em âmbito

municipal;

XXV. elaborar e executar a política de recursos humanos, dê acordo com a NOB/RH - SUAS;

XXVI. elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades de seu

respectivo estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos serviços,

conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instância de pactuação e negociação do SUAS;

XXVll. elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo com as
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diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

Xxvlll.elaborar o plano de carreira, cargos e salários - PCCS de acordo com as diretrizes

nacionais e com a NOBRH/SUAS, a ser submetido ao CheÍe do Poder Executivo;

XXX. fomentar e manter atualizado o Censo SUAS; o Sistema de Cadastro Nacional de

Entidade de Assistência Social - SCNEAS de que trata o inciso Xl do artigo 19 da Lei Federal n0

8.742, de 1993; o conjunto de aplicativos do Sistema de lnÍormação do Sistema Único de

Assistência Social - Rede SUAS;

XXXI. garantir a inÍraestrutura necêssária ao Íuncionamento do respectivo Conselho Municipal

de Assistência Social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com

despesas reÍerentes a passagens, traslado e diárias de conselheiros representantes do governo

e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições;

XXX;l. garantir a elaboração da peça orçamentária que esteja de acordo com o Plano Plurianual,

o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do

SUAS;

XXX|ll.garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando pela

qualificaÇão dos serviços do SUAS, exercendo a responsabilidade de forma compartilhada com

a União, Estados, DisÍito Federal e Municípios;

xxxlv. garantiÍ capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentês de entidades e

organizaçóes, usuários e consêlheiros de assistência social;

XXXV. garantir o desenvolvimento, a participação e o apoio a realizaçáo dê estudos, pesquisas

e diagnósticos relacionados à política de assistência social, em especial para fundamentar a

análise de situaçóes de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de

serviços em conformidade com a tipificação nacional;

XXXVI. garantir o comando único das açÕes do SUAS pelo Órgão gestor da política de

assistência social, conforme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

XXXV|l. definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendrmento nos serviços

XXIX. aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os indicadores de

monitoramento e avaliação pactuados;
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socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

xxxvlll. definir os indicadores necessários ao processo de acompanhamento,

monitoramento e avaliação, observadas às suas competências;

XXXIX. implementar os protocolos pactuados na comissão lntergestores Tripartite - clT;

XL. implementar a gêstão do trabalho e a educação permanente;

xll. promover a integração da política municipal de assistência social em conjunto com.os

sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

XLll. promoveÍ à articulação intêrsetorial do SUAS com as demais políticas públicas e com os

Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de JustiÇa;

XLlll. promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboraçáo da

política de assistência social;

XLIV. promover a defesa intransigente dos direitos humanos, bem como a ampliação e a

consolidação da cidadania;

XLV. assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos serviços

de proteção social básica;

XLVI. participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabilizem

técnica e Íinanceiramente os serviços de referência reglonal, definindo as competências na

gestão e no cofinanciamênto, a serem pactuadas na CIB;

XLV|l. prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão

municipal;

XLV|ll. zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União e pelo Estado

ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

XLIX, assessorar as entidades e organizações de assistência social visando à adequação dos

seus serviços, programas, projetos e benefÍcios socioassistenciais às normas do suAS'

viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede

socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefÍcios

socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de assistência social de acordo com
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as normativas federais;

L. acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municÍpios e as entidades e

organizações de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

Ll. normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, programas, projetos e

benefícios de assistência social ofertados pêlas entidades e organizações vinculadas ao SUAS,

conforme §3o do art. 6o B da Lei Federal no 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbtto

fedêral;

LlV. compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LV. estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do SUAS para a

participação nas instâncias de controle social da política de assistência social;

LVl. instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de assistência social;

LVll. dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social; e

Lvltl. submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmêntê, de forma analítica, os

relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social à

apreciação do CMAS.

Seção lV

Do Plano Municipal de Assistência Social

Lll. aferir os padróes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento definidos pêlo respectivo conselho municipal de assistência social para a

qualificação dos serviços e beneÍícios em consonância com as normas gerais;

Llll. encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os relatórios

trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a tÍtulo de prestação de contas

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

Art. í9 - O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejamento estratégico

que contempla propostas para execução e monitoramento da Política de Assistência Social no

âmbito do MunicÍpio de Jose Raydan/lt/G.
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§ ío. A elaboraÇão do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á a cada 4 (quatro) anos'

coincidindo com a elaboraÇão do Plano Plurianual, e contemplará:

L o diagnóstico socioterritorial;

ll. os objetivos gerais e específicos;

lll. . as diretrizes e prioridades deliberadas;

lV. as ações estratégicas para sua implementação;

V. as metas estabelecidas;

Vl. os resultados e impactos esperados;

Vll. os recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

lX. os indicadores de monitoramento e avaliação; e

X. , o cronograma de execução

§ 20. O Plano Municipal de Assistência Social deverá observar:

l. as deliberações das conferências de assistência social;

ll. metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o

aprimoramento do SUAS;

lll. açõês articuladas e intersetoriais; e

lV. ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS.

CAPíTULO IV

|NSTÂNCTAS OE ARTTCULAçÃO, PACTUAçÃO E DELTBERAçÃO DO SUAS

Seção I

Vlll. os mecanismos e fontes de Íinanciamento;
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Art.20 - O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Município de Jose Raydan é

um órgão superior de deliberação colegiada com caráter deliberativo permanente, normativo,

Íiscalizador e consultivo, com composição paritária entre Poder PÚblico e Sociedade Civil,

vinculado à secretaria Municipal de Desenvolvimento social, cujos membros, nomeados pelo

Prefeito, têm mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período'

através dê novo processo eleitoral.

AÍ1,21 - O CMAS é composto por 8 membros titulares e seus respectivos suplentes indicados

de acordo com os segmentos abaixo:

l. 04 representantes titulares governamentais e seus respectivos suplentes

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistencia Social;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

9) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, lazer e turismo

ll. 04 representantes titulares da sociedade civil e seus respectivos suplentes:

a) 01 (um) Trabalhaodor do SUAS;

b) 01(um) entidades e organizações de assistência social;

c) 02 (dois) usuários e/ou organizações de usuários.

§ 10. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em foro próprio, conforme edital

puillicado pelo CMAS.

§ 2o Excepcionalmente as primeiras entidades eleitas à partir da publicação desta lei, que ainda

não estiverem com a documentação regularizada, terão prazo de até 180 dias, à partir da posse'

para organizar toda sua documentação, conforme exigido nesta lei.

Do Conselho de Assistência Social
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§ 3',Até que a documentaçáo seja providenciada ou o prazo do caput se esgote, o que ocorrer

primeiro, a entidade poderá atuar como legalmente inscrita para todos os fins de direito;

s 4o. Todo o processo de eleição dos representantes da sociedade civil será encaminhado ao

Ministério Público para Íins de Íiscalização.

§ 50. Consideram-se para fins de representaçâo no Conselho Municipal o segmento

L de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e benefícios 'da

Política de Assistência social, organizados, sob diversas formas, em grupos que têm como

objetivo a luta por direitos;

ll. de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa e

garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à PolÍtica de Assistência Social; e

§ 60. Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito da gestão das

unidâdes públicas municipais ou das entidâdes e orgânizações de assistência social não serão

considerados representantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos.

§ 7o.A relação nominal dos membros nâo governamentais do CMAS eleitos deverá ser

encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito horas) para o PreÍeito Municipal, que terá até 30

(trinta dias) para realizar a nomeação mediante Decreto.

§ q". Em caso de excepcional vacância de mandato da integralidade do CMAS, Íica sob

responsabilidade da Sêcretaria Municipal de Assistencia Sociala convocação para

eleição/escolha dos membros para composição do mandato subsequente do CMAS.

Arl, 22 - O CMAS será êstruturado da seguinte maneira:

l. Plenário;

ll. DiretoriaExecutiva;

lll. de trabalhadores: são legítimas todas as formas de organizaÇão de trabalhadores do

setor, como associações de trabalhadores, sindicatos, íederações, conselhos regionais de

proflssões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que defendem e representam os interesses

dos trabalhadores da política de assistência social.
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lll. Comissões Permanentes e Especiais; e

lV. Secretaria Executiva.

§ 1o. O CMAS será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para

mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução poÍ igual período mediante nova eleição.

§ 2". A Diretoria Executiva do CIr/AS será composta por 04 (quatro) membros, sendo 01 (um)

presidente,0l (um) vice-presidente, 01 (um) primeiro secretário e 01 (um) segundo secretário,

que serão eleitos pelos seus pares em reunião do plenário exclusivamente para esta Ílnalidade,

cuja alternância deverá respeitar a paridade em seus assentos a cada gestão de mandato, de

modo que sempre que a presidência for representada por membro da sociedade civil, a primeira

secretaria será representada obrigatoriamente por um membro do poder público, e o contrário

de maneira recíproca.

§ 3'. A definição ê as atribuições das comissões permanentes do CMAS serão regulamentadas

de acordo com o seu Regimento lnterno, e as comissões especiais deverão ser regulamentadas

através de resolução do conselho, conforme a necessidade e sua particularidade.

§ 40. A Secretaria Executiva do Conselho será exercida por um servidor público municipal,

proflssional de nível superior, que deverá ser indicado pelo Gestor da Secretaria Municipal de

Assistencia Social Social e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 5". lncumbe à Secretaria Executiva do CMAS assessorar as reuniões, divulgar as deliberações

e piestar apoio lécnico e administrativo ao Conselho, sendo que suas alribuições específicas

deverão constar no Regimento lnterno do Ct\,44S.

§ 60. Cabe ao poder executivo municipal providenciar a alocação de recursos humanos e material

e assessoria técnica necessários ao funcionamento do CMAS e dêspesas de passagens,

transado, alimentação, hospedagem para conselheiros governamentais e não governamentais

para capacitações, reuniões, conferencia Regionais, Estaduais e Nacionais, dentre outros

eventos pata fortalecimento na atuação dos conselheiros no exercício de sua função

Art. 23 - O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre

que necessário, sendo suas reuniões abertas ao público, com pauta e datas previamente

divulgadas, funcionando de acordo com o seu Regimento lnterno.

'á
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Parágrafo único. O Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo para o caráter

deliberativo das reunióes do Plenário, para as questões de suplência e perda de mandato óor

faltas.

Art.24 - A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e de relevante valor

social, não sendo esta remunerada.

Art; 25 - O controle social do SUAS no Município de Jose Raydan efetiva-se por intermédio do

bonselho Municipal de Assistência Social - CMAS e das Conferências Municipais de Assistência

Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.

AÉ. 26 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

l. elaborar, aprovar e publicar seu Regimento lnterno;

ll. convocar as Conferências Municipais de Assistência Social, aprovar as normas'de

funcionamento e constituir a comissão organizadora e o respectivo regimento interno, de acordo

com os arts. 116 a 118 da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -
NOB-SUAS/2012;

lll. encaminhar as deliberaçóes da conferência aos órgãos competentes e monitorar seus

desdobramentos;

lV. aprovar o Plano lntegrado de Educaçáo Pêrmanente do SUAS, de acordo com a Norma

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB-SUAS/2oí 2, a Norma

Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB-RH/SUAS e a Política Nacional de Educação

Permanente;

V. informar ao órgão gestor municipal de assistência social sobre o cancelamento de

inscrição de entidades e organizações dê assistência social, a fim de quê esta adote as medi{as

cabíveis;

Vll. normatizar, através de resoluçôes, as comissóes necessárias para os andamentos das

pautas dos conselhos e convidar especialistas sempre que se Íizer necessário;

Vl. solicitar a qualquer tempo aos responsáveis pelos serviços, programas, projetos,

benefícios e ações socioassistenciais as informações necessárias ao acompanhamento e

avaliação das atividades e ações executadas pela rede socioassistencial;
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vilt. íomentar a aproximação entre os conselhos estaduais e conselhos municipais;

IX aprovar a Política Municipal de Assistência social, em consonância com as diretrizes das

conferências de assistência social;

x. apÍeciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência soclal a ser encaminhada pela

Secretaria Municipal de Assistencia Socialem consonância com as diretrizes das ConÍerências

municipais e da Política Municipal de Assistência Social;

XI aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgáo gestor da

assistência social;

xil. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos Programas de Transferência de Renda;

Xlll. normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no

campo da assistência social de âmbito local;

XlV. apreciar e aprovar informaÇÕes da Secretaria Municipal de Assistencia Socialinseridas

nos Sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos

recursos de coÍinanciamento e a prestação de contas;

XV. apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais

de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social;

XVl. alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informaçóes sobre os

Conselhos Municipais de Assistência Social;

XVll. zelar pela eÍetivação do SUAS no Município;

XVlll. zelar pela efetivação da participação da populaçáo na formulação da polÍtica e no

con'trole da implementação;

XlX. deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de

competência;

XX. estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneíícios eventuais;

t
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xxl. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o

desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS;

XXll. Íiscalizar a gestão e execuçáo dos recursos do lndice de Gestáo Descentralizada do

Programa Bolsa Família-lGD-PBF, e do índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de

Assistência Social -lGD-SUAS;

XXlll. planejar e deliberaÍ sobre a aplicaÇão dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados'às

atividades dê apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXIV. participar da êlaboração e deliberar sobre o Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do

planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos

recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no FMAS;

XXV. aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais,

objetos de cofl nanciamento;

XXVI. orientar e fiscalizar o FMAS;

XXVll. divulgar, no Diário OÍicial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas

decisões na Íorma de Resoluçôes, bem como as deliberaçÓes acerca da execução orçamentária

e Ílnanceira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos;

XXV|ll. receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

XXIX. estabelêcer articulação permanente com os dêmais conselhos de políticas públicas

setoriais e conselhos de direitos.;

XXX. realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

XXXI. notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso de

indeferimento do requerimento de inscrição;

XXX|l. fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXXlll. emitir resolução quanto às suas deliberações;
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XXXIV. registrar em ata as reunióes; e

XXXV. avaliar e elabqrar parecer Sobre a prêStaÇão de contas dos recursos repassadgs ao

Município.

Parágrafo único. O CMAS deve zelar pelo cumprimento da Norma Operacional Básica de

Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOB/RH-SUAS, com o

acompanhamento da materialização dos princípios e diretrizes da gestão do trabalho no âmbito

do Sistema Único da Assistência Social- SUAS, contidos na referida norma, e pelo cumprimento

dos arts. 1Og a 112 da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -
NOB-SUAS/2o12 e demais normas decorrentes desta, visando a valorização do trabalhador, a

continuidade e a qualidade dos serviços prestados no âmbito da política de assistência social.

Seção ll

Da Conferência Municipal de Assistência Social

Art. 27 - A Coníerência Municipal de Assistência Social é instância periódica de debate, 
,de

formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definiçáo de diretrizes para

o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e da sociedade

civil.

AÉ. 28 - A Conferência Municipal deve observar as seguintes diretrizes:

! divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especiflcando objetivos, prazos,

responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

ll. garantia da diversidade dos sujeitos participantes;

lll. estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

lV. publicidade de seus resultados;

V. determinaçâo do modelo de acompanhamento de suas deliberações;

Vl. articulação com a Conferência Estadual e Nacional de Assistência Social.
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Art. 29 . A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada

2 (dois) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente conforme

deliberação da maioria dos membros do Conselho'

Seção lll

Da Participação dos Usuário§

Art, 30 . É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e garantir os

direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no Conselho

e nas Conferências de Assistência Social.

§ío. Os usuários são sujeitos de direitos e público da política de assistência social, enquanto os

representantes de organizações de usuários são sujeitos colêtivos expressos nas diversas

formas de participação nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto

usuano.

§2o. Fica assêgurado pela gestão municipal recursos financeiros para custeio de despesas com

hospedagem, alimentação e transporte ao usuário que participar por indicação em plenário das

conferências, regionais, estadual e nacional, bem como nas atividades relacionadas ao

Conselho.

Art. 3,t - o êstímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com

movimentos sociais e populares e de apoio à organização de diversos espaços, tais como: fórum

de debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de uSuários junto aos serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais,

Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, o

planêjamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do pÍocesso nas unidades

prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de comissões regionais

ou locais.

Art,32. O MunicÍpio é representado nas Comissões lntergestores Bipartite - CIB e Tripârtite -

ClT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e organização

do SUAS, respectivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado de Gestores

Seção lV

Da Reprêsentação do Município nas lnstâncias dê Negociação e Pactuação do SUAS
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Municipais de Assistência Social - COGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais

de Assistência Social - CONGEMAS.

CAPíTULO V

DOS BENEFÍCtOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO À POBREZA

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

Art, 33 . Os beneÍÍcios eventuais constituem-se em uma prestação temporária, não contributiva

da Assistência Social e são provisões suplementâres e provisórias prestadas aos indivíduos e

às famílias em virtude de nascimento, morte, situaçóes de vulnerabilidade temporária,

calamidades públicas e situações emergenciais, na Íorma prevista na Lei Federal no 8.742, de7

de dezembro de'1993.

parágrafo único. Náo se incluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência social

as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao câmpo da

saúde, da educação, da integração nacional, da habitação e das demais polÍticas públicas

setoriais.

AÉ. 34 - Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua

prestação observar:

L não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

ll. desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam

beneficiários;

OS

lll. garantia de qualidade e prontidão na concêssão dos benefícios;

lv. garantia de igualdade de condiçôes no acesso às informações e à utilização dos

benefÍcios eventuais;

V. ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl. integração da oferta com os serviços socioassistenciais.
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Art. 35 - Os beneÍícios eventuais podem ser prestados na Íorma de pecúnia, bens de consumo,

bens materiais ou prestaÇão de serviços.

Art.36 - O público alvo para acêsso aos benefícios êventuais deverá ser identificado pelo

Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico elaboÍado com uso de

inÍormaçóes disponibilizadas pela Vigilância Socioassistencial ou de acordo com os critérios

técnicos, com vistas a orientar o planejamento da oferta.

ParagraÍo unico Não se incluem na modalidade de benefÍcios eventuais da assistência social as

provisóes relativas a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da saúde,

da educação, da habitação, e das demais políticas públicas setoriais, tais como: I - Órteses,

próteses, aparelhos ortopédicos, fraldas, óculos, dentaduras, medicamentos, cadeiras de rodas,

dietas especiais, lentes, armações e Tratamento Fora do Domicílio - TFD; ll - Uniformes e

materiais êscolares; lll - Materiais de construção; lV ' Pagamento de aluguel que não se

caracterize como eventualidade; previsto na ResoluÇão N" 348/20í8, Conselho Estadual de

Assistência Social

AÉ. 37 - Os BeneÍícios Evêntuais de Assistência Social do MunicÍpio de Jose Raydan - MG

serão gerenciados pela Secretaria Municipal de Assistencia Sociale concedidos após o

reconhecimento do estado de vulnerâbilidade do requerente, através de Parecer Técnico do

Profissional de nível superior responsável pelo trabalho social com a Íamília conforme a Norma

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-

RH/SUAS.

§ '1". Os critérios para prestação dos benefícios eventuais devem ser estabelecidos por meio de

Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social, conforme prevê o art. 22, parágÍaÍo 1o

da Lei Federal no 8.742, de 7 de dezêmbro de 1993.

§ 2o, Casos omissos acerca da oÍerta dos benefícios eventuais deverão ser resolvidos de acordo

com os critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS através

de Resoluções.

§ 3o. O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS deve deliberar através de Resolução

PRETEITURA I'ÂUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Seção ll

Da Prestação de BenefÍcios Eventuais
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Sobre o prazo necessário para que o uSUáriO possa requerer novamente O mesmo ou qualquer

outro tipo de beneÍício eventual apÓs concessão anterior.

Subseção I

Do BeneÍício Eventual em Situaçáo de Nascimento

Art. 38 - O benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

l. à genitora que comprove residir no lvlunicípio;

ll. à família do nascituro, caso a genitora esteja impossibilitada de requerer o benefício ou

tenha falecido; e

lll. à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Art. 39 . O benefÍcio eventual por situação de nascimento poderá ser concedido nas formas de

pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforme a necessidade do reqUerente

e disponibilidade da adminisÍação pública.

Subseção ll

Do Benefício Eventual em Situação de Morte

Art.40. O benefício eventual na forma de auxílio em virtude de morte constitui-se em uma

prestação têmporária, não contributiva da política de Assistência Social e poderá ser ofertado na

forma de prestação de serviço e/ou em pecúnia, para reduzir a vulnerabilidade provocada por

mortê do membro da família.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido conforme a necessidade

do requerente e o quê indicar o trabalho social com a família.

Subseção lll

Benefício Eventual em Situação de Vulnerabilidade Têmporária

Art.41 - O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à família
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ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos decorrentes de

contingências sociais, e deve integrar-se à oÍerta dos serviços socioassistenciais, buscando o

fortalecimento dos vínculos Íamiliares e a inserção comunitária'

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em

caráter temporário, Sendo o seu valore duração definidos de acordo com o grau de complexidade

da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das Íamílias e indivíduos, identificados nos

processos de atendimento dos serviços.

AÍt.42 - Asituação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas

e danos à integridade pessoal e Íamiliar, assim entendidos:

l. riscos: ameaça de sérios padecimentos;

ll. perdas: privações de bens e de segurança material;

lll. danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo Único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer:

l. da ausência de documentação;

ll. da necessidade de mobilidade urbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios

socioassistenciãis;

lll. da ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou

ofensa à integridade física do indivíduo;

lV. da necessidade de passagem para outro município ou Unidade da Federação, com vistas

a garantir o processo de reintegração familiar e comunitária e fortalecimento de vínculos de

pêssoas idosas, com deficiência, em situação de rua, em trânsito, crianças, adolescentes,

mulheres em situação de violência e Íamílias com membros que se encontrem em cumprimento

de medida protetiva, medida socioeducativa ou reclusão;

V. da ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios

próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros; e

Vl. da falta de domicílio, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho N/unicipal
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de Assistência Social - CMAS

Subseção lV

BeneÍício Eventual em virtude de desastre, calamidade Pública e Emergência

Art.43. Os benefícios eventuais prestados em vlrtude de desastre ou calamidade pública

constituem-se em provisão suplementar e pÍovisória de assistência social para garantir meios

necessários à sobrevivência da família e do indivÍduo, com o objetivo de assegurar a dignidade

ê a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 44 - As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos anormais,

decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas, inversão térmica,

desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada,

inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou

decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O beneíÍcio será concedido na forma de pecúnia ou bens de consumo, em

caráter provisório e suplementar, Sendo seu valor flxado de acordo com o grau de complexidade

do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos aÍetados.

Subseção V

Dos Recursos Orçamentários para Oferta de Benefícios Eventuais

Art. 45 - As despesas decorrentes da execução dos benefÍcios eventuais serão providas por

meio de dotações orÇamentárias do Fundo Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas anualmente na

Lei Orçamêntária Anual - LOA do MunicÍpio de Jose Raydan.

Seção lll

Dos Serviços

Art.46 - ServiÇos socioassistenciais são atividades continuadas que visem à melhoria de vida

da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos,

princÍpios e diretrizes estabelecidas na Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de '1993, e na

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e nesta Lei.
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Seção lV

Dos Programas de Assistência Social

Art. 47 - Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares

com objetivos, tempo e área de abrangência deÍinidos para qualificar, incentivar e melhorar os

benefícios e os serviços assistenciais.

§ 10. Os programas serão apresentados pela Gestão Municipal de Assistência Social e

deliberados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidas a Lei Federal no 8.742,

de 7 de dezembro de 1993, e as demais normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção

proÍissional e social.

§ 2ó. Os programas voltados para a pessoa idosa e a integração da pessoa com deflciência serão

devidamente articulados com o beneÍÍcio de prestação continuada estabelecido no art. 20 da Lei

Federal no 8.742, de 1993.

Seção V

Dos Projetos de Enfrentamento à Pobreza

Art. 48 . Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimeúto

econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, Íinanceira e tecnicamente,

iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva ê de gestão para melhoria das

condições gerais dê subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do

meio ambrente e sua organização social.

Parágrafo único. Os projetos de enfrentamento à pobreza devem ser realizados por meio de

instrumento técnico, elaborado de forma intersetorial englobando as várias políticas públicas,

com a finalidade de estruturação e organização de ações articuladas voltadas ao público que se

encontra em situação de vulnerabilidade e risco.

Seção Vl

Da Relação com as Entidades e Organizaçôes de Assistência Social

AÉ. 49 - São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que,
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isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e aSsessoramento aos beneflciários

abrangidos pela Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem como as que atuam na

deÍesa e garantia de direitos.

Art. 50 - As entidades e organizações de assistência social e os serviços, programas, projetos e

benefícios socioassistenciais deveráo ser inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social

para obter a autorização de Íuncionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social,

observados os parâmetros nacionais de inscrição deÍinidos pelo Conselho Nacional de

Assistência Social.

Art,51 - Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência

Social, bem como dos serviços, programas, projetos e beneÍÍcios socioassistenciais:

l. executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

ll. as§egurar que o§ serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam

ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;

lV. garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento

da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais.

ll. aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território

nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

lll. elaborar plano de ação anual;

lV. ter expresso em seu relatório de atividades:

a) Finalidadesestatutárias;

b) Objetivos;

lll. garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projeto§ e

benefícios socioassistenciais;

AÉ. 52 - As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição demonstrarão:

l. ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;
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c) Origem dos recursos;

d) lnfraestrutura;

e) ldentificação de cada serviço, programa, projeto e beneíício socioassistencial executado;

f) ldentiÍicação do público prioritário.

Art.53, Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de análise:

II. visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

III. elaboração do parecer da Comissão;

IV pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reuniáo plenária;

\'I. emissão do comprovante;

vII. notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofÍcio'

CAPíTULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art.54. O financiamento da Política lrilunicipal de Assistência Social é previsto e executado

através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que se desdobram no Pldno

Plurianual, na Lei de Direkizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei Orçamentária

Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de Assistência Social serem voltados

à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos

e benefícios socioassistenciais.

Art. 55 - Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela utilização dos recursos

I. análise documental:

V. publicação da decisão plenária;
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do Fundo Municipal de Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de

controle, independentemente de aÇóes do órgáo responsável pelo repasse dos recursos.

Farágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar inÍormações reÍerentes à aplicação

dos recursos oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social, para fins de análise e

acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Seçâo I

Do Fundo Municipal de Assistência Social . FMAS

Art. 56 - O Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS, fundo público de gestão orçamentária,

financeira e contábil, , tem como objetivo proporcionar recursos para cofinanciar gestão, serviços,

programas, projetos e benefícios de assistência social.

AÉ. 57 - Constituem recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

l. recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência

Social;

ll. dotações orçamentárias do município e recursos adicionais que a Lei estabelecer no

transcorrer de cada exercício;

lll. doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações internacionais e nacionais,

governamêntais e náo governamentais;

V. as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de

financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e de outras transferências

que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a receber porforça da lei e de convênios

no setor;

VI. produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

Vll. doações em especie feitas diretamente ao Fundo;

lV. receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da lei;
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Vlll. destinações de pessoas físicas e jurÍdicas, sejam elas de bens materiais, imóveis ou

recursos financeiros;

lX. outras receitas que venham a ser legalmente instituídas

§ 1o. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS integrará o orçamento da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

§ 20. A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da Administração Pública Ítrlunicipal,

responsável pela assistência social, será automaticamente transferida para a conta do Fundo

Municipal de Assistência Social, tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§ 30. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras oÍlciais,

em conta especial, sob a denominação - Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS).

§ 4'. O saldo financeiro do exercício apurado em balanço sêrá utilizado em exercício

subsequente e incorporado ao orçamento do FMAS.

Art. 58 - O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, sob

orientação e Íiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art, 59 . Os recursos do FMAS serão aplicados em:

l. financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de assistência social

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistencia Socialou por Organizações da

Sociedade Civil previamente cadastradas nos Conselhos de Direitos vinculados à pasta através

de parceria;

ll. aquisição dê material permanente ê de consumo bem como de outros insumos

necessários ao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

lll. construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de

serviços de Assistência Social;

lV. desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento,

administração e controle das ações de Assistência Social;

v. pagamento dos benefÍcios eventuais, conforme o disposto no inciso I do art. 15 da Lei
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Federal no 8.742, de 1993,

VI. pagamento de proÍissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela

organização e oÍerta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo ltilinistério do

Desenvolvimento, Assistôncia Social, Família e Combate a Fome e aprovado pelo Consefho

Nacional de Assistência Social - CNAS;

Vll. Custear as despêsas referentes ao deslocamento, alimentação e hospedagem dos

delegados eleitos para participarem da Conferência Estadual de Assistência Social, bem como

da ConÍerência Nacional de Assistência Social, nos locais onde acontecerem;

Vlll. Custear as despesas rêferentes ao deslocamento, alimentação e hospedagem de

conselheiros do CMAS para participarem de capacitaçóes nos locais onde acontecerem;

Parágrafo único. A realizaçáo de parcerias entre poder público e entidades e organizações de

assistência social para a execução de serviços, programas e projetos socioassistenciais, nos

termos do inciso I deste artigo, deverá observar a Lei Federal no 13.019, de 3'l de julho de 2014

e a regulamentação em âmbito municipal.

Art. 60 - O repasse de recursos para as entidades e organizações de Assistência Social,

devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO VII

DAS DTSPOSTçÕES GERATS E TRANS|TÓR|AS

AÉ. 61 . O CMAS deverá atualizar seu regimento interno e a resolução que trata dos benefícios

eventuais, nos teÍmos aqui êstabêlecidos, no prazo de 30 (kinta )dias, após publicação desta

Lei.

Art,62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, das leis 140/2005 e 24112011

José Raydan, 07 de maço de 2025.
IúUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN:0161 3072000T 77

Romário Gonçalvês Rocha

Prefeito Municipal
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Projeto Lei 07/2025

Dispôe sobre alterações dos artigos 3', 6, 7', 15',20', 21", 58"

da lei 4121120?3, que estabelece a estrutura e funcionamenlo

do Conselho Tutelar de Jose Raydan ê da outras

providências.

Art. 1'- Esta Lei altera a Lei lvlunicipal no 41212023, que estabelece

Art. 2' - Os artigos 30, 6 7", 15, 20, 21 e 58 da Lei Municipal no 41212023 passaráo â conter a

seguinte redação:

§ 4" - Ao conselho tutelâr é assegurada autonimia íuncional para o exercicio adequado de suas

Íunções, cabendo- lhe tomar decisões , no ambito de suas esfera de atribuições, somente poderão

ser revislas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse, confoÍme artigo

1 37 da Lei 8.069/1990

Art.6'

§ 40 - Cabe ao Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao CIVIDCA. contendo a sÍntese

dos dados refeÍentes ao exercÍcio de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na

implementação das polÍticas públacas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadâs

providências necessárias para solucionar os problemas existentes.

Art.Zo - O Conselho Tutelar funcionará das 07h (sete horas) às .l6h (dezesseis horas).

ininterruptamente, de segunda à sexta-feira, período durante o qual o atendimento presencial ao
público e a execução de suas demais atividades, resguardará 1(uma) hora de intervalo

intrajoÍnada, sendo de 1 '1 :00 às 13:00 horas, devendo ser estabelecida escala para que não haja
omissão de atendimento, garantindo que as ativjdades não cessem nesse período.

§1o - Todos os membros do Conselho Tutelar deverão ser submetidos a carga horaria semanal de
40 horas semanal;

§ 4ô ' compete ao conserho Tuterar a eraboração do seu Regimento, observados os parâmetros
e normas deÍinidas nesta Lei ena Lei no eQ§!/1990;

"U.^,b 'l 
!,.n Oí & L,,t-,-tt ô-c.c cL Jo!í

Art 3".....
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§ 7o - Todos os membros do Conselho Tutelâr serão submetidos à mesma carga horária semanal

de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer

tratamento desigual.

Art. 1 5

lll - Residir no municipio de José Raydan,

lV- Submeter-se a avaliação psicológica e teÍ condições para lidar com conflitos atinentes ao

cargo, sendo este, etapa de caráter eliminatório,

Art.20A - A avaliação psicológica será rêalizada por proÍssional habilitado ê visa verificar,

mediante o uso de instrumentos psicológicos especiÍicos (testes psicológicos reconhecidos e

aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia), o perfil psicológico adequado ao exercício da

função de conselhelro tutelar.

§1o- Deverão ser avaliadas as condiçoes psicológicas adequadas do conselheiro para trabalhar

com conflitos sociofamiliares alinentes ao cargo e, exercer em sua plenitude, as atribuiçoes

constantes nos artigos 95 e 13ô da Lei Federal no 8.069/90 e na Legislação lvlunici,lal em viqor.

§2o - A avaliação, deverá ser baseada nas seguintes habilidades: capacidade de escuta, de

comunicação, de buscar e ÍepassaÍ informações, de interlocução, de negociação, de aniculação,

de administrar o tempo, de realizar reuniões eficazes e criatividade institucional e comunitária.
ética; relacionamento interpessoal, trabalho em equipe, adaptação, percepção de si, patologias.
capacidade de uso de autoridade, atitudes no trabalho, porêncialidades e discernimento

Art. 21 - sêrá facultado aos candidatos inlerposição de recursos junto a comissão Especiar, após
a publicação do resultado da prova de conhecimento especifico e avaliaÇão psicológica.

§1" - A ADVERTÊNCIA é a sanção por meio da qual se reprova por escrito a conduta do
Conselheiro Tutelar. São infrações leves, sujeitas à pena de advertência:

§ 5'- A proposta do Regimento lnterno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal ou

do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo-lhes

Íacultado, o envio de propostas de alteração.

§ 6" - Uma vez aprovado, o Regimenlo lnterno do Conselho Tutelal será publicado em Diário

OÍicial ou eqüivalente, redes sociais oficiais do Município e do CMDCA e aÍlxado em local

visível na sede do órgão e encaminhado ao Conselho lt4unicipal e Distrilal dos Direitos da

Criança e o do Adolescente, Poder Judiciário e ao Ministério Público.

4rt.58....
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I - ausentar-se com írequência da sede do conselho Tutelar durante o expecliente, salvo quando

devidamente comunicado o motivo e com a concordánciâ do Colegiado;

ll - deaxar de comparecer, de Íorma injustiÍicada, em horário de expediente do conselho Tutêlar ou

em atividâde definida como obrigatória para os Conselheiros Tutelaresl

lll - ausentar-se de atividade de formação ou qualquer outra atividade voltada à finalidâde de

capacitação e produção de conhecimento;

lV - deixar de comparecer à reunião rêlacionada à atividade de conselheiro Tutelar. sem
justificativa razoável;

V - deixar de colaborar ou diÍicultâr a gestão administrativa e de pessoas nâ atividade do Conselho
Tutelar,

vl - deixaÍ de instruir sistema de informação e coletâ de dados que auxilie a integração e produçâo

de dados quê interessem à gestão da política pública de crianÇa e adolescenre, asseguradas as
condições de uso do sistema, tais como inÍraêstrutura adequada e treinamento.

§2'- susPENSÀo imprica no afastamento compursório do exercicio da função pero período
de até '15 (quinze) dias para infrações medias, e de até 30 (tr;nta) dias para inÍrações graves,
com perda da remuneração relativa aos dias de afastamento, sendo esse periodo ampliado
no caso de reincidência.

A) Sâo infrações médias, sujeitas à pena de suspensão de até 15 (quinze) diâs

| - cometer quaisquer das infrações reves descritas no artigo 5g, parágrafo io por 3 (três) vezes;

ll - retirar, sem prévia anuência do Colegiado, materiais ou equipamentos da sede do órgão

lll - destruir ou danificar informações, documentos ou sistema eretrônico de armazenamento de
inform ações;

lV - dificultar o regular andamento e Íuncionamento do Conselho Tutelar:

V - destruir ou danifica. propositadamente bem púbiico,

Vl - utilizar a estrutura do Conselho Tutelar em servrços ou atividades particulares;

Vll - praticar comércio, ou quarquer ouka atividade econômica, nas dependências do conserho
T utelar;
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Vlll- Câso o Conselheiro TutêlaÍ já tenha sido anterioÍmente suspenso, a segunda suspensão

equivalerá ao dobro do período de suspensão anteriormente aplicado'

I - cometer quaisquer das infraçóes médias descritas no art. 58 parágrafo segundo por 02 (duas)

VEZES:

ll - deiegar a terceiros o desempenho de Íunçâo privativa de ConselheiÍo:

lll-Íecusar-seaprestaratendimentoouomilir.sequantoaoexercíciodeSuaSfunçõesdUrante

o expêdrente regulaí ou no Plantão:

V - atender casos em que tenha interesse ou vínculos com a criança, o adolescente' seus

familiares, responsáveis ou quaisquer outros implicados,

Vl - exercer atividade incompatível com a Íunção, duranie o horário de trabalho

vll - caso o conselheiro Tutelar já tenha sido anteÍiormente suspenso, a segunda suspensão

equivalerá ao dobro do perÍodo anteriormente aplicado.

s 3" - A OESTITUIÇÂO DO MANDATO é a sanção pelas infrações disciplinares gravissamas,

podendo ser combinada com o impedimento de nova investidura em cargo ou função

pública.

lV - usar o cargo em benefício prÓprio ou de terceiros,

A) Sáo infraçóes gravÍssimas, sujeitas à pena de destituição do mandato

| - Cometeí quaisquer das inÍraÇóes graves descÍitas no art. 58, parágrafo terceiro, alínea (b) por

02(duas)vezes:

ll - pÍalicar ato definido em lei como crime;

lll - usaÍ conhecimentos ou inÍormações adquiridos no exercício de suas atribuições para violar

ou tornar vulnerávêl a segurança de sistemas de inÍormática, bancos de dados, sites ou qualquer

outra rotina ou equipamento da administração pública destinado ao uso e acesso do Conselho

Tutelar:

lV - repassar dados cadastrais e inÍormaçoes dos casos que lhe sejam submetidos para terceiros

sem aulorizaçáo prevista e!'n lei ou decorrente de ordem judicial;

B) São inÍraçóes graves, suieitas à pena de suspensão de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias:
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v - descumprir normas de saúde e cuidado sanitário, deixando de prevenir ou colaborando para

a diÍusão de per'go à saúde individual ou coletiva;

VL romPer sigilo e n'l Íelação aos câsos anâlisados pelo Conselho Tutêlâr

Vll - exigir, solicitar, receber ou aceitaÍ, em razão do exercicio da funçáo, propina' gratificação'

comissão ou presente, bem como auferir vantagem indevida de qualquer espécie e sob qualquer

Pretexto:

vlll - exceder-se no exercÍcio do mandato de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da

autoridade que lhe foi conferidai ameaçar servidores públicos e Íam Ílias

lX - acessar, armazenar ou transferir, inclusive com recursos eletrônicos postos à sua disposição'

informações de conteúdo pornográfico ou erÓtico, de violência, de intolerância ou de discriminaçáo

em qualquer de suas formas, exceto nos casos em que isso se configure relevante paÍa atuação

do Conselho'

X - discriminar, ofender ou exercer qualquer conduta de desrespeito e intoleÍância com qualquer

pessoa, no exercício da Íunçào, em Íazáo de local de nascimento, nacionalidade, idade, etnia,

raça, cor, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, estado civil, trabalho rural ou urbano,

religião, convicções politicas ou fllosôÍicas, deficiência ÍÍsica, imunolÓgica, sensorial, mental ou

intelectuâ1, por ter cumprido pena ou por qualquer outra particularidade ou condição;

Xl - utilizar-se do mandato de Conselheiro Tutelar ou da estrutura do Conselho para o exercicao

de propaganda ou atividade político-partidária ou religiosa,

Xll - utilizar-se da função para coagir ou a[ciar pessoas no sentido de flliaÍem-se a instiluição

religiosa, partido político ou qualquer espécie de agremiação.

Xlll - subtrair ou incorporar bens do Conselho Tutelar

XIV - Se ausentar injustiÍicadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alternados no decorrer

de 1 (um) ano; ou

XV - soÍrer condenação judicial por crime, contravenÇão penal ou ato de improbidade

administrativa.

XVI - caso o conselheiro Tutelar já tenha encerrado seu mandato q uando da aplicaçâo da sançâo

prevista no caput deste artigo, terá suspendido o direito de parlicipar do processo de Escolha dos

membros do Conselho Tutelar pelo prazo de 4 (quatro) anos.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ:01 .613.O72/OOO| -7 7, RUA DAS FLORES,25 - CENTRO

CEP: 39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS
(33) 3431-9001 / (33) 3431-9003

Et*Al L: prnipsgroydol@yohsq.çqrn. br

XVll - Descumprir os horários de Íuncionamenlo do conselho tutelar

xvlll - lnÍringir, poÍ ato de ação ou omissão, dolosa ou culposamente, no exercício de sua funÉo.

as normas do Estatuto cla Criança e do Adolescente, mais precisamente, no caso de

descumprimento de suas atribuiçÕes, prática de atos ilícitos administrativos e civis, ou conduta

incompatível com a conÍiança outorgada pela comunidade;

a) Se ausentar injustiflcadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alternados no decorrer de

1(um) anoi ou

b) SoÍrer condenação judicial poí crime, contravenção penal ou ato de inrprobidade

administrativa.

§5'A destituição do mandato implicará a suspensão do direito de participar do Processo

de Escolha do Conselho Tutelar pelos seguintes períodos:

a) Por 2 (dois) pleitos subsequentes, para os casos previstos artigo 58 no § 3", alinea (a), inciso

I a XVll:

b) no pleito subsequente, para o caso previsto no artigo 58, §4', alínea (a)

José Raydan, 07 de Íevereiro de 2025.

HEULLER MARIANO GONÇALVES

Presidente da Cámara Municipal

ROMÁRIO GONÇALVES DA ROCHA

PreÍeito Municipal

§4'Será destituido do mandato, de oÍicio, o Conselheiro Tutelar que:

LlL,\ C f,r, rE JL)SE :;.:
R^\lrAN0r{l 30r70nnr77 " - . "



PREFEITURA MUNICIPAT DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ:01.ó13.072/OOO1-77, RUA DAS FLORES,25 - CENTRO

CEP:39.775-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS

{33) 343',r-900r / (33) 3431-9003
EMAIL: pmioseroydon@vohoo.com.br

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, para apreciação e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o projeto de Lei no07/20025, que trata das alteraçÕes dos

artigos 30, 6, 7o, 1 5o, 20o, 21o, 5Bo da lei 412112023, que estabelece a estrutura e

funcionamento do Conselho Tutelar de Jose Raydan e da outras providências.
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Romário Gonçalves da Rocha

Prefeito Municipal
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